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	 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), em 27 de agos-
to de 2021.

JOSÉ PESSOA LEAL
Prefeito de Teresina

ANDRÉ LOPES EVANGELISTA DIAS
Secretário Municipal de Governo, em exercício

DECRETO Nº 21.429, DE 27 DE AGOSTO DE 2021.

Dispõe sobre a regulamentação de diretrizes para 
o “Licenciamento Ambiental Simplificado”, e dá 
outras providências.  

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, 
no uso da atribuição legal que lhe confere o inciso XXV, do art. 71, da Lei 
Orgânica do Município, tendo em vista o que consta do Processo Adminis-
trativo SEI nº 00037.002754/2021-83, e, ainda, das disposições do art. 37, 
da Constituição Federal de 1988, especificamente no que diz respeito aos 
princípios norteadores da Administração Pública,

	 CONSIDERANDO o art. 54, da Lei Municipal nº 2.475, de 
04.07.1996, que estabelece que o Conselho Municipal de Meio Ambiente, 
criado pela Lei Municipal 2.184, de 14.01.1993, tem como finalidade as-
sessorar, estudar e propor as diretrizes das políticas governamentais para o 
meio ambiente e deliberar, no âmbito de sua competência, sobre os recursos 
e processos administrativos, normas e padrões relativos ao meio ambiente, 
bem como que a ele compete estabelecer normas e padrões de proteção, 
conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente;

	 CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 2°, da Resolução 
CONAMA nº 237/97, a localização, construção, instalação, ampliação, mo-
dificação e operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de re-
cursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem 
como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar degra-
dação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental 
competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis, sendo que 
de acordo com o seu § 2° caberá ao órgão ambiental competente definir os 
critérios de exigibilidade, o detalhamento e a complementação do Anexo 1, 
levando em consideração as especificidades, os riscos ambientais, o porte e 
outras características do empreendimento ou atividade;

	 CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Meio Am-
biente - SEMAM não definiu os critérios de exigibilidade de Licença Am-
biental para empreendimentos que envolvam atividades de construção civil 
e que há uma crescente demanda desses tipos de processos, tendo em vista o 
desenvolvimento econômico e a retomada do crescimento do setor da cons-
trução civil no nosso Município;

	 CONSIDERANDO que, conforme o art. 2°, da Lei Municipal 
nº 3.338/2004, a Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos prin-
cípios da razoabilidade, proporcionalidade e que esses princípios devem ser 
utilizados nos processos de licenciamento ambiental, tendo em vista a diver-
sidade de obras civis que são executadas no nosso Município;

	 CONSIDERANDO que algumas obras públicas que são execu-
tadas no Município de Teresina podem ser enquadradas como de baixo im-
pacto ambiental, e que é possível ser inexigível o licenciamento ambiental 
das mesmas, como, por exemplo, para pequenas reformas e obras de praças, 
academias, pavimentação em paralelepípedo, ciclovias e execução de sinali-
zação em avenidas, etc.;

	 CONSIDERANDO o princípio da eficiência, expresso no art. 37, 
da Constituição Federal de 1988, que impõe à administração pública direta e 
indireta e a seus agentes a persecução do bem comum, por meio do exercício 
de suas competências de forma imparcial, neutra, transparente, participativa, 
eficaz, sem burocracia e sempre em busca da qualidade, primando pela ado-
ção dos critérios legais e morais necessários para melhor utilização possível 
dos recursos públicos, de maneira a evitarem-se desperdícios e garantir-se 
maior rentabilidade social e que este deve ser observado no processo de 
Licenciamento Ambiental de Obras;

	 CONSIDERANDO que de acordo com a Resolução CONAMA 
nº 237/97, no inciso III do seu art. 10, o procedimento de licenciamento 
ambiental obedecerá, dentre outras etapas, a etapa de análise pelo órgão am-
biental competente, integrante do SISNAMA, dos documentos, projetos e 

estudos ambientais apresentados e a realização de vistorias técnicas, quando 
necessárias, sendo, portanto, possível depreender que a realização da visto-
ria não é um procedimento obrigatório para todos os licenciamentos ambien-
tais realizados;

	 CONSIDERANDO, por fim, que, em reunião realizada em 
14.07.2021, e conforme Ata da 3ª Reunião Extraordinária do COMDEMA, 
o conselho deliberou pela provação do regulamento que estabelece diretrizes 
para o Licenciamento Ambiental Simplificado,

	 DECRETA:

	 Art. 1º Fica aprovado o presente regulamento, que estabelece 
a inexigibilidade de licenciamento ambiental para os empreendimentos e 
obras considerados de baixo impacto ambiental.
	
	 Parágrafo único. A formalização da inexigibilidade de Licencia-
mento Ambiental será feita através da emissão da Declaração de Baixo Im-
pacto Ambiental - DBIA.
	
	 Art. 2º Para efeito deste Decreto são considerados empreendi-
mentos de baixo impacto ambiental:
	

I - aqueles que, concomitantemente, atendem aos seguintes critérios:

•	 em decorrência da implantação do empreendimento, a área impermeá-
vel acrescida será inferior a 500,00 m² (quinhentos metros quadrados);

•	 possuem área total construída inferior a 1.000,00 m² (mil metros qua-
drados);

•	 não estão inseridos em Área de Preservação Permanente - APP ou 
Zona de Preservação ou Interesse Ambiental;

•	 não são Postos de Revenda de Combustível - PRC;
•	 não são edificação comercial que irá utilizar som, através de qualquer 

sistema de amplificação;
•	 não são uma edificação comercial e ou industrial em que venham a ser 

instalados fornos;
•	 dispõem de coletor público para a destinação final do esgoto.

II - aqueles que durante a sua implantação necessitaram de pequenas refor-
mas ou ampliações, limitada a ampliação a uma área de 500,00 m² (quinhen-
tos metros quadrados);

III - as obras públicas de construção e reforma de praças, academias, pavi-
mentação em paralelepípedo, ciclovias e execução de sinalização em ave-
nidas.
	
	 Parágrafo único. O Processo de Licenciamento Ambiental de 
Obras consideradas como de baixo impacto ambiental poderá ser realizado 
através de análise documental, sem a obrigatoriedade de vistoria técnica.

	 Art. 3º Edificações que não atendam ao disposto na alínea “g”, 
do inciso I, do art. 2º, deste Decreto, mas satisfaçam suas alíneas “a”, “b”, 
“c”, “d”, e “f” concomitantemente, serão considerados empreendimentos de 
baixo impacto, desde que façam uso de sistema composto por fossa séptica e 
sumidouro, que atenda aos critérios especificados no § 3º, do art. 10, da Lei 
Municipal nº 4.413, de 18.06.2013.

	 Art. 4º Para a análise do atendimento dos critérios estabelecidos 
no art. 2º, deste Decreto, o empreendedor deverá anexar ao processo a Ficha 
de Caracterização Ambiental - FCA, conforme modelo constante do ANE-
XO I.

	 Art. 5º O empreendedor deverá apresentar Termo de Responsabi-
lidade do responsável técnico e proprietário, contendo a destinação que será 
dada ao efluente gerado pelo empreendimento, conforme modelo constante 
do ANEXO II ou do ANEXO III, deste Decreto, conforme o caso.

	 Art. 6º O empreendedor deverá apresentar Declaração de Res-
ponsabilidade do proprietário e responsável técnico, contendo estimativa de 
geração de resíduos da construção civil, bem como a empresa responsável 
pelo transporte e local de destinação do mesmo, conforme modelo constante 
do ANEXO IV, deste Decreto.

	 Art. 7º É de responsabilidade do responsável técnico e do pro-
prietário, o correto preenchimento de todos os formulários e Termos de Res-
ponsabilidade, bem como a veracidade das informações, sob as penas da lei.
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	 Art. 8º A Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMAM po-
derá, a qualquer tempo, solicitar ao requerente, documentações que compro-
vem as informações por ele apresentadas, seja para fins de esclarecimentos 
referentes à análise, seja para eventuais fiscalizações.

	 Art. 9º Caso haja a necessidade de supressão vegetal, após a 
emissão da Declaração de Baixo Impacto Ambiental - DBIA, deverá ser 
solicitada junto à Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMAM, a Au-
torização de Supressão Vegetal - ASV.

	 Art. 10. A classificação como “Empreendimento de Baixo Im-
pacto Ambiental”, nos termos do art. 2º, deste Decreto, não o desobriga da 
apresentação de outorga de uso de recursos hídricos.

	 Art. 11. A emissão da Declaração de Baixo Impacto Ambiental - 
DBIA não exime o empreendedor ou proprietário da obrigação de cumprir a 
legislação ambiental aplicável, sob as penas da lei.

	 Art. 12. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

	 Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

	 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), em 27 de agos-
to de 2021.

JOSÉ PESSOA LEAL
Prefeito de Teresina

ANDRÉ LOPES EVANGELISTA DIAS
Secretário Municipal de Governo, em exercício

ANEXO I

FORMULÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL

 
               

1.    INFORMAÇÕES DO REQUERENTE:

Nome: 
 

Endereço: 
 

 
               

2.    INFORMAÇÕES DO EMPREENDIMENTO:

Nome:
 

Endereço:
 

Coordenadas geográficas:
 

                 

3.    INFORMAÇÕES DO RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Nome:  

Registro:  

ART ou 
RRT1:

E-mail:   Telefone:  

 
               

4.    TIPO DE EMPREENDIMENTO:

  Residencial unifamiliar

  Residencial multifamiliar

  Edificação comercial

  Edificação mista (residencial/comercial)

  Obra Pública

  Outros

Especificar tipo de obra:

 
               

5.    PORTE DA EDIFICAÇÃO:

  Edificação térrea

  Subsolo

  Pavimento térreo + Pavimento superior

  Mais de dois pavimentos

Especificar quantidade de pavimentos:  

                 

6.    QUANTIDADE DE UNIDADES HABITACIONAIS:  

Preencher este item caso se trate de edificação residencial.

                 

7.    ÁREAS ANEXAS:

  Estacionamento

  Áreas comuns

  Outros

Especificar áreas anexas:

 

                 

8.    ÁREAS DO EMPREENDIMENTO:

Área do terreno:   m²

Área total construída:   m²

Área impermeabilizada:   m²

                 

9.    SUPRESSÃO VEGETAL:

  Haverá necessidade de supressão vegetal.

  Serão suprimidos mais de 20 indivíduos arbóreos.

  Não haverá necessidade de supressão vegetal.

                 

10.    IMAGENS DO TERRENO DO EMPREENDIMENTO:

 

 

               

               

Assinatura do proprietário     Assinatura do responsável técnico pelo projeto

         

 

     

     
Teresina, __ de _________________ 
de 20___.

1 Anexar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Res-
ponsabilidade Técnica (RRT) correspondente, devidamente datada e assina-
da pelas partes.

ANEXO II

Termo de Responsabilidade – Destinação de Efluentes por meio de Sistema 
Público de Coleta de Esgoto

file:///C:\\Users\\sema\\Downloads\\Formulário%20de%20Caracterização%20do%20Empreendimento%20-%20LP%20e%20Renovação%20de%20LP.doc.xlsx
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_____________________________ (Nome), na condição de Respon-
sável Técnico pela Execução da Obra, conforme Anotação de Res-
ponsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica2 
Nº___________, e __________________________ (Nome), Proprietá-
rio do Imóvel, sitos à ______________________________ (Endereço) 
e __________________________ (Endereço),respectivamente,abaix
o assinado, nos responsabilizamos pela correta solução de esgotamen-
to sanitário para o efluente gerado pela edificação que será construída à 
__________________ (endereço).

•	 A destinação final do efluente será feita por meio da rede pública de 
coleta de efluentes do município de Teresina.

•	 Estou ciente de que SEMAM poderá, a qualquer momento, solicitar a 
comprovação da viabilidade ou execução de ligação à rede de esgoto, 
tanto para fins de complementação da análise (se necessária), quanto 
para fins de fiscalização.

•	 Estou ciente de que serão consideradas comprovações da viabilidade 
de serviço público de coleta de esgoto a Declaração de Viabilidade 
emitida pela Concessionária ou fatura da concessionária constando a 
coleta do efluente.

•	 Estou ciente de que será solicitada a fatura da concessionária em que 
conste a coleta do efluente, para fins de comprovação da efetiva liga-
ção à rede pública de esgoto.

Teresina, _____ de _______________de _______. 

RESPONSÁVEL TÉCNICO PROPRIETÁRIO:

NOME: NOME:

CREA/CAU: CNPJ/CPF:

2 Anexar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Res-
ponsabilidade Técnica (RRT) correspondente, devidamente datada e assina-
da pelas partes.

ANEXO III

Termo de Responsabilidade – Destinação de Efluentes por meio de Sistema 
Composto por Fossa Séptica e Sumidouro

_____________________________ (Nome), na condição de Respon-
sável Técnico pela Execução da Obra, conforme Anotação de Res-
ponsabilidade Técnica ou Registro de Responsabilidade Técnica3 Nº 
_________, e __________________________ (Nome), Proprietário 
do Imóvel, sitos à ______________________________ (Endereço) e 
__________________________ (Endereço),respectivamente,abaixo assina-
do, nos responsabilizamos pela correta solução de esgotamento sanitário do 
efluente gerado pela edificação que será construída à __________________ 
(endereço).

Tendo em vista que não há alternativa técnica possível, já que não há coleta 
pública de efluentes no local de implantação da edificação, a destinação do 
efluente gerado será feita por meio de sistema composto por fossa séptica e 
sumidouro. Declaro que serão atendidas as exigências constantes do pará-
grafo 3º, do artigo 10, da Lei Municipal Nº 4.413/2013.

Declaro que estou ciente do parágrafo 3º, do artigo 10, da Lei Municipal Nº 
4.413/2013, que afirma o que segue:

§ 3º A disposição dos efluentes do sistema de tratamento, através de sumi-
douro, somente será autorizada pela Prefeitura quando comprovadamente 
não houver alternativa técnica possível, o solo for suficientemente permeá-
vel e a contribuição de esgoto doméstico não ultrapassar a mil e seiscentos 
litros por dia, o que corresponde à contribuição diária de dez pessoas, quan-
do a solução de infiltração deverá estar no mínimo um metro acima do nível 
de água do lençol freático e a unidade de infiltração afastada de qualquer 
reservatório de água utilizado para consumo humano, de no mínimo quinze 
metros.

Teresina, _____ de _______________de _______. 

RESPONSÁVEL TÉCNICO PROPRIETÁRIO:

NOME: NOME:

CREA/CAU: CNPJ/CPF:

3 Anexar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Res-
ponsabilidade Técnica (RRT) correspondente, devidamente datada e assina-
da pelas partes.

ANEXO IV

Termo de Responsabilidade - Acondicionamento, Transporte e Destinação 
Final dos Resíduos Sólidos da Construção Civil

_____________________________ (Nome), na condição de Responsável 
Técnico pela Execução da Obra, e __________________________ (Nome), 
Proprietário do Imóvel, sitos à ______________________________ (Ende-
reço) e __________________________ (Endereço),respectivamente,abaixo 
assinado, nos responsabilizamos pelo correto acondicionamento, transporte 
e destinação final dos resíduos da construção civil da obra localizada no 
endereço _________________.
Estimamos que a construção produzirá _____m³ de resíduos de Classes ____, 
que será transportado pela empresa ____________ (CNPJ ____________ / 
Licença Ambiental de Operação Nº ________), sendo destinado ao local 
_______ (CNPJ _____________ / Licença Ambiental de Operação Nº 
____________).

Declaramos ainda, que após concluir a edificação, ao requerer o Habite-
-se, apresentaremos a cópia do contrato junto à empresa contratada para o 
transporte e uma declaração da empresa especificando o serviço prestado, 
contendo informações referentes ao tipo de resíduos e quantidades, forma 
de transporte, além do destino dado ao mesmo, em cumprimento às infor-
mações aqui prestadas.

Teresina, _____ de _______________de _______. 

RESPONSÁVEL TÉCNICO PROPRIETÁRIO:

NOME: NOME:

CREA/CAU: CNPJ/CPF:

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE BAIXO IMPACTO AMBIENTAL Nº ___/20__

A Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAM, 
DECLARA que o licenciamento ambiental é INEXIGÍVEL para o empre-
endimento/obra _____________, localizado à _____________ (endereço), 
tendo em vista que é classificado como empreendimento/edificação de BAI-
XO IMPACTO AMBIENTAL, nos termos do artigo 2º do Decreto nº XX, 
de XX de XXXXX de 2021.
Esta Declaração possui VALIDADE DE _____ ANOS, contados da data 
da assinatura, e tem como base as informações declaradas pelo responsável 
técnico pela obra, bem como pelo proprietário, os Sres. _______________ 
(CPF ____) e _______________ (CPF ____), respectivamente, constantes 
do processo ____________.
A inexigibilidade aqui declarada não exime o cumprimento de normas e 
padrões ambientais, nem da fiscalização exercida pelos órgãos competentes, 
devendo ser obedecidas as condições gerais a seguir:

CONDIÇÕES GERAIS:
- Dispor de maneira ambientalmente correta os efluentes e resíduos, de 
modo a atender as formas de tratamento e destinação declaradas a este 
órgão;
- Comunicar ao órgão ambiental qualquer alteração das características da 
obra declaradas a este órgão;
- Requerer a revalidação da DBIA antes de seu vencimento, evitando as-
sim a continuidade de obra sem a autorização pertinente e a conseqüente 
aplicação das penas previstas em lei;
- Manter uma cópia desta Declaração de Baixo Impacto Ambiental no 
local da obra;
-_________________________________________________________ 
(Descrever demais condições eventualmente necessárias).

A presente DBIA não isenta o empreendedor a obter às demais licenças ou 
autorizações pertinentes à atividade.

Teresina (PI), XX de XXXXX de 20XX.


